
87E-Tech: Tecnologias para Competitividade Industrial, Florianópolis, v. 13, n. 1, 2020

Marcia Aparecida Prim1

Gertrudes Aparecida Dandolini2

João Artur de Souza3

GOVERNANÇA NA DINÂMICA DA 
INOVAÇÃO SOCIAL:  

Conceitos e características

RESUMO
A inovação social é um conceito emergente, que rompe as fronteiras dos interesses 
inovativos puramente comerciais. Trata-se de um novo paradigma, com o foco 
no atendimento das necessidades sociais, em que as redes de colaboração e o 
envolvimento de vários atores formam um ambiente propício para a aplicação de 
mecanismos de governança. Assim, a governança apresenta-se como um elemento 
essencial à inovação social, por ser entendida como um processo de coordenação de 
atores, de grupos sociais e de instituições diversas, para alcançar objetivos comuns. 
Neste sentido, este artigo tem por objetivo discutir a governança na dinâmica da 
inovação social, seus conceitos e características. Para tanto, realizou-se uma revisão 
sistemática da literatura nas bases de dados Scopus e Web of Science. Após leitura 
dos documentos, foram considerados válidos 14 artigos para formação do corpus da 
pesquisa. Trata-se de uma pesquisa básica de cunho qualitativo e descritivo. Como 
resultado, destaca-se a confirmação da importância da governança na dinâmica da 
inovação social e aponta-se para a necessidade de mudança do modo de governança 
centralizadora e autoritária para um eixo mediador e facilitador. Esta ênfase tem 
uma relação progressiva com os processos participativos, envolvimento em redes, 
mecanismos de colaboração.
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1 INTRODUÇÃO

A passagem da sociedade industrial capitalista 
à sociedade do conhecimento criou zonas de 
desconforto, incerteza, e muitos desafios glo-
bais1, tanto no nível dos governantes, como 
das organizações e da sociedade. Ao mesmo 
tempo, gerou-se um período potencialmente 
inovador (BASSAND, 1986, apud ANDRÉ; 
ABREU, 2006).

A inovação emergente da necessidade de atender 
a crescente complexidade dos problemas sociais 
é denominada inovação social (IS) (ANDRÉ; 
ABREU, 2006; BIGNETTI, 2011). A inovação 
social aborda desde questões voltadas à cons-
trução de cenário mais igualitário, distribuição 
justa de renda, melhores condições de vida, 
valorização do ser humano, até preocupação 
com questões de sustentabilidade ambiental 
(ANDRÉ; ABREU, 2006; BIGNETTI, 2011). 
Trata-se de uma forma de inovar que contempla 
processos mais inclusivos e justos, de modo que 
envolve uma parcela da população desfavoreci-
da das políticas públicas e menos privilegiada 
das ações do modelo de economia capitalista 
(WESTLEY, 2008).

A IS caracteriza-se por novas ideias, produtos, 
processos ou serviços, com o objetivo de alcançar 
soluções viáveis aos problemas da sociedade 
civil (MULGAN, 2006; POL; VILLE, 2009; 
MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 
2010). Quandt et al. (2017) destacam que a 
junção do adjetivo “social” ao termo inova-
ção aponta para um caráter diferenciado das 
criações com foco econômico, visto que en-
volve processos colaborativos, participativos e 

1 Problemas graves que atingem a sociedade, dentre eles a disparidade social (educação, saúde, fome, pobreza), moradia, desemprego, poluição 
ambiental, doenças crônicas e outras epidemias mundiais (MULGAN, 2006).

uma diversidade de atores, setores e áreas do 
conhecimento. 

Neste sentido, Aoyama e Parthasarathu (2018) 
destacam que o atual modelo econômico neces-
sita de uma mudança de paradigma da socie-
dade como um todo, alterando a racionalidade 
utilitarista da produção e do consumo, para um 
comportamento pró-social e colaborativo. Um 
comportamento pró-social significa dizer que 
o indivíduo age voluntariamente em benefício 
ao outro (LINDENBERG, 2006) e se fortalece 
quando é tratado em forma de rede. 

Salutar destacar que, para além das redes, da 
sociedade civil, dos movimentos sociais, das or-
ganizações do terceiro setor, também o Governo, 
as instituições religiosas, as universidades, as 
empresas, assim como os indivíduos podem 
assumir-se como atores de IS ao dinamizar 
processos que impliquem uma alternativa 
inovadora à resolução dos problemas sociais 
(MULGAN, 2006). 

Esses atores, mobilizadores de interesses, com-
põem a dinâmica da IS (MURRAY et al., 2010). 
Esta dinâmica torna-se cada vez mais comple-
xa, e o “trabalhar com” assume o lugar antes 
ocupado pelo “trabalhar para” (BEŽOVAN; 
MATANČEVIĆ; BATURINA, 2016, p. 23). 
Assim, a colaboração, as redes, as parcerias, a 
participação ativa de diversos atores são fa-
tores essenciais para que a inovação social se 
desenvolva de maneira fluida (HARRISSON; 
CHAARI; COMEAU-VALLÉE, 2012; 
SANZO et al., 2015).
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Este cenário multifacetado respalda a necessi-
dade de uma abordagem sistêmica e requer uma 
governança diferenciada (LUPOVA-HENRY; 
DOTTI, 2018) em virtude do surgimento des-
sas novas formas de atuação, na qual o poder 
é trocado de mãos. Com essa transformação e 
emergência de novas estruturas organizacio-
nais, emerge a necessidade de novas formas 
de governança, com o propósito de buscar um 
impacto significativamente diferente em todos 
os níveis da sociedade (HOPPE; VRIES, 2018).

Ossani (2013) apresenta o conceito de gover-
nança vinculado aos processos colaborativos. 
A autora destaca ainda que a inovação social 
é resultado dessa governança e que ocorre por 
meio das redes e da coordenação de atores, de 
grupos sociais, de instituições e de entidades 
diversas, para alcançar objetivos coletivos. As 
principais funções da governança, respeitados 
os princípios designados a cada iniciativa, são: 
avaliar, direcionar e monitorar a organização 
(LE GÁLES, 2004). Albers (2005) descreve 

que os princípios são a essência de cada orga-
nização e podem ser combinados e organizados 
de maneiras distintas, com o propósito de que 
os objetivos sejam alcançados.

Para Aoyama e Parthasarathu (2018), embora o 
construto IS desponte nos estudos acadêmicos, 
a literatura sobre a governança e IS, apesar de 
relevante, raramente é envolvida. Borges (2017) 
afirma que a governança é um fator seminal 
na IS, em especial na construção de parcerias; 
entretanto, aponta que na maioria das iniciativas 
não há um modelo de governança formalmente 
institucionalizado. 

Com este cenário caracterizado, esta pesquisa 
tem por objetivo discutir a função da governança 
na dinâmica da IS, como forma de garantir a 
confiabilidade na organização (ou na iniciativa) 
que promove a IS por parte da sociedade e dos 
atores envolvidos, por meio de um conjunto 
eficiente de princípios, a fim de assegurar que 
o comportamento dos atores esteja sempre 
alinhado aos interesses da IS. 

2 CONCEITOS BASILARES

2.1 Inovação social 
O conceito de IS em estudos recentes é en-
tendido como um processo de transformação 
nos padrões de resposta às necessidades sociais, 
através da ruptura com as normas vigentes 
(BERNARDI; DIAMANTINI, 2018). Para 
Bignetti (2011), trata-se de uma alternativa na 
busca de resolução aos problemas das comuni-
dades menos favorecidas, gerados como forma 
de resposta à crescente preocupação com as 
desigualdades sociais.

O uso do termo inovação social despontou com 
maior ênfase entre os anos de 2000 a 2016, ape-
sar de o tema ser estudado desde os anos 1960 
(PRIM, 2017). Entretanto, apesar de seu apelo e 

potencial, uma definição precisa e universalmente 
aceita permanece elusiva, visto que seu uso varia 
amplamente na literatura de acordo com o objeto 
estudado (QUANDT et al., 2017).

Filéti (2019) destaca que os conceitos de IS estão 
em evolução, sendo a IS atualmente considerada 
um construto complexo, pautado pelos processos 
colaborativos e normalmente em redes. André e 
Abreu (2006, p. 124) definem que a IS é

uma resposta nova e socialmente reconhecida que 
visa e gera mudança social, ligando simultanea-
mente três atributos: (i) satisfação de necessidades 
humanas não satisfeitas por via do mercado; (ii) 
promoção da inclusão social; e (iii) capacitação 
de agentes ou atores sujeitos, potencial ou efeti-
vamente, a processos de exclusão/marginalização 
social, desencadeando, por essa via, uma mudança, 
mais ou menos intensa, das relações de poder.
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a confiança, o sentimento de pertença, entre 
outros (HAXELTINE et al., 2017). Assim, a 
dinâmica de IS implica uma abordagem sistêmi-
ca e integrada (LUPOVA-HENRY; DOTTI, 
2018), visto que frequentemente interliga di-
ferentes dimensões e setores para atingir os 
objetivos comuns (MULGAN, 2007). 

Neste sentido, o conceito de 
inovação social está inteira-
mente ligado ao cenário em 
que está instaurado o pro-
blema, e pode compreender 
diversas áreas e setores da 
economia e do conhecimento 
(MCNEILL, 2013). Neste ar-
tigo, compreende-se que os 
conceitos de André e Abreu 
(2006) e Borges et al. (2015) 
são ambos condizentes com a 
pesquisa, visto que contem-
plam os processos colabora-
tivos, a diversidade de ato-
res, o conhecimento por eles 
gerado, a inclusão social, 
a transformação social e a 
mudança de poder. 

Essa diversidade no que tange à necessida-
de de vários atores e dimensões aponta para 
a necessidade de governança (ANGLADA, 
2016), com foco na dimensão humana, dando 
voz democrática ao indivíduo, à comunidade, 
e até aos relacionamentos que traspassam as 
fronteiras organizacionais (ETXEZARRETA; 
CANO; MERINO, 2018). Neste sentido, o 
próximo tópico será a explanação do conceito 
de governança.

Este conceito leva em consideração questões 
de satisfação das necessidades humanas, bem 
como o construto de inclusão social, que foi 
esquecido no modelo econômico, utilitarista e 
capitalista. Outra questão relevante do conceito 
de André e Abreu é a capacitação dos atores, 
fato este que gera uma mudança de poder, e 
possibilita o empoderamento da sociedade. 

Mulgan et al. (2007) descreve a importância da 
interação dos atores para o desenvolvimento da 
IS e cita três focos distintos ou “lentes” para os 
atores da IS: indivíduos (empreendedores ou 
voluntários), organizações e os movimentos so-
ciais. O Governo é considerado como um quarto 
ator (ANDRÉ; ABREU, 2006; MURRAY; 
CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010).

Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), 
de uma forma mais sistêmica, caracterizam 
a IS como novas ideias, produtos, processos 
ou serviços que têm o objetivo de alcançar 
soluções viáveis aos problemas da sociedade 
civil. Esses dois conceitos se complementam 
no momento em que André e Abreu (2006) 
citam a questão da satisfação das necessidades 
humanas, e Murray, Caulier-Grice e Mulgan 
(2010) apontam para a capacidade de criação 
de novas alternativas com o objetivo de buscar 
soluções a essas necessidades. 

Bignetti (2011, p. 4) já traz à tona a questão 
da colaboração. O autor define inovação social 
como o 

resultado do conhecimento aplicado às ne-
cessidades sociais através da participação e 
da cooperação de todos os atores envolvidos, 
gerando soluções novas e duradouras para 
grupos sociais, comunidades ou para a so-
ciedade em geral.

Cajaiba-Santana (2014, p. 44) também aponta 
para a colaboração quando conceitua a IS como 
o surgimento de novos arranjos sociais; sua 
definição pressupõe uma “intenção planejada, 

coordenada, com objetivo orientado, e as ações 
legitimadas empreendidas pelos agentes sociais 
que visam à mudança social”.

Ávila e Campos (2018) apontam para o 
surgimento cada vez maior de organizações 
com foco na busca de alternativas sustentáveis 
às questões emergentes que a atualidade tem 
apresentado. Bežovan, Matančević e Baturina 
(2016) afirmam que essa diversidade contribui 
para a disseminação do conceito ainda em 
formação. Em meio à diversidade de conceitos 
encontrados na literatura, destaca-se ainda o de 
Borges et al. (2015, p. 7), que apontam que a IS 
vai além da criação de novos conhecimentos, 
podendo emergir também da combinação de 
conhecimentos já existentes na comunidade, 
e ocorre

por meio de um processo intencional, sis-
temático, planejado e coordenado, derivado 
da colaboração e do compartilhamento de 
conhecimento entre diversos agentes, que 
visa de forma sustentável à mudança social 
benéfica a um coletivo.

O conceito de Borges et al. (2015) apresenta 
em seu cerne o processo de criação de conhe-
cimento, fato este que, agregado à importância 
dos processos colaborativos e da participação 
de diversos atores, fomenta uma situação fa-
vorável à transformação social (HAXELTINE 
et al., 2017; MARQUES; MORGAN; 
RICHARDSON, 2018). 

O envolvimento desses atores, em forma de 
teia ou rede, constitui, para André e Abreu 
(2016), a raiz da dinâmica de criação da IS, 
juntamente com o compartilhamento do co-
nhecimento, enquanto qualificação, informação 
e comunicação (MOORE, 2006). Essa teia de 
relações constitui-se em estruturas dinâmicas, 
que envolvem questões de relacionamentos, 
comunicação, compartilhamento de conheci-
mento, a colaboração/cooperação, a identidade, 
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a confiança, o sentimento de pertença, entre 
outros (HAXELTINE et al., 2017). Assim, a 
dinâmica de IS implica uma abordagem sistêmi-
ca e integrada (LUPOVA-HENRY; DOTTI, 
2018), visto que frequentemente interliga di-
ferentes dimensões e setores para atingir os 
objetivos comuns (MULGAN, 2007). 

Neste sentido, o conceito de 
inovação social está inteira-
mente ligado ao cenário em 
que está instaurado o pro-
blema, e pode compreender 
diversas áreas e setores da 
economia e do conhecimento 
(MCNEILL, 2013). Neste ar-
tigo, compreende-se que os 
conceitos de André e Abreu 
(2006) e Borges et al. (2015) 
são ambos condizentes com a 
pesquisa, visto que contem-
plam os processos colabora-
tivos, a diversidade de ato-
res, o conhecimento por eles 
gerado, a inclusão social, 
a transformação social e a 
mudança de poder. 

Essa diversidade no que tange à necessida-
de de vários atores e dimensões aponta para 
a necessidade de governança (ANGLADA, 
2016), com foco na dimensão humana, dando 
voz democrática ao indivíduo, à comunidade, 
e até aos relacionamentos que traspassam as 
fronteiras organizacionais (ETXEZARRETA; 
CANO; MERINO, 2018). Neste sentido, o 
próximo tópico será a explanação do conceito 
de governança.

2.2 Governança 
Na dinâmica da IS, a governança representa 
um papel importantíssimo, visto que possibilita 
o entendimento de como os novos arranjos 
organizacionais se complementam e funcio-
nam (HOPPE; VRIES, 2018; AOYAMA; 
PARTHASARATHY, 2018). Representa tam-
bém a corresponsabilidade dos atores, a busca 
pelo equilíbrio dos papéis desempenhados, a 
busca de um tratamento justo e igualitário, a 
garantia do envolvimento de todos em ações 
coletivas, bem como os mecanismos de con-
trole e direcionamentos (ETXEZARRETA; 
CANO; MERINO, 2018) e a gestão de risco 
(COSO, 2013). 

Segundo o TCU (BRASIL, 2014) mesmo que 
o uso da palavra “governança” não seja recente, 
foi somente na atualidade que lhe atribuíram 
um papel de destaque, mediante a necessidade 
de novas formas de relacionamento entre os 
acionistas e administradores. Esse binômio 
enfatiza o problema da separação de proprie-
dade e controle, firmado pela Teoria da Firma 
dos Custos de Transação (BERLE; MEANS, 
1932). O conceito evoluiu especificamente 
nos anos 1980, em círculos engajados com o 
desenvolvimento econômico, e posteriormente 
se expandiu em outras áreas (STERN, 2000).

Para Lupova-Henry e Dott (2018), definir 
governança não é uma tarefa trivial, visto que 
seu conceito é multidisciplinar e agrega in-
terpretações de pesquisadores em diferentes 
campos do conhecimento. De uma forma geral, 
Marjolein, Asselt, e Renn (2011) afirmam que 
a governança pode designar qualquer forma 
de organização de ação coletiva, além de se 
adaptar aos mais variados cenários e áreas de 
conhecimento. O Banco Mundial define que 
a governança é “maneira pela qual o poder é 
exercido na administração dos recursos sociais 
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e econômicos de um país visando o desenvol-
vimento” (WORLD BANK, 1992, p. 3). Para 
Diniz (1995), a palavra “governança” emerge 
fortemente a partir de reflexões conduzidas 
principalmente pelo Banco Mundial.

Alcântara (1998, p. 105, apud Lupova-Henry e 
Dott, 2018) define que a governança “envolve a 
construção de consenso, [...], em uma arena onde 
muitos interesses diferentes estão em jogo”. Para 
Humphrey e Schmitz (2002, p. 2), a governança é 
definida como “o poder que certas firmas têm de 
coordenar os vários atores e definir parâmetros 
sobre os quais a cadeia opera”. Esses autores des-
tacam que a governança envolve ações essenciais 
para as decisões coletivas, e assim, contempla 
funções básicas de avaliação (uma função de 
diagnóstico, que avalia se o que foi planejado 
está sendo executado – o ambiente, os cenários, 
o desempenho e os resultados atuais e futuros); 
direcionamento (ato de orientar para tomar a 
direção desejada, preparar, articular e coordenar 
planos e estratégias aliando metas para alcançar 
objetivos); e monitoramento (submeter a um 
controle, a fim de verificar a execução – os re-
sultados, o desempenho e o cumprimento das 
estratégias e planos internos, confrontando-os 
com as metas estabelecidas e as expectativas 
dos colaboradores e usuários) da organização 
(HUMPHREY; SCHMITZ, 2002). 

A International Federation of Accountants 
(IFAC, 2013) define governança como uma 
estrutura de ordem administrativa, política, 
econômica, social, ambiental e legal que visa 
assegurar que os interesses almejados pelas 
partes envolvidas sejam delineados e, por con-
seguinte, alcançados. Para tal, a governança 
utiliza-se de princípios e mecanismos e, na 
atualidade, adquire um caráter mais prescri-
tivo do que normativo, teoricamente a fim de 
assegurar um bom resultado nas organizações 
(GONÇALVES, 2006).

Observa-se que o conceito de governança 
está vinculado a uma natureza múltipla, 
multidisciplinar e flexível (BRASIL, 2014; 
LUPOVA-HENRY; DOTT, 2018; LIMA et 
al., 2018). Destaca-se, entretanto, que questões 
centrais das tipologias permanecem similares, tais 
como: estrutura de coordenação e interação de 
diversos atores (ROSENAU, 1992; OLIVEIRA; 
ALBUQUERQUE; PEREIRA, 2012); nova 
forma de governar e liderar (ALBERS, 2005; 
LUPOVA-HENRY; DOTT, 2018; LIMA et al., 
2018); forma de solução de conflitos (BRASIL, 
2014); e forma de processo decisório (LIMA et 
al., 2018), entre outros.

2.2.1 Princípio e diretrizes da 
governança 

Em análise dos conceitos apresentados, obser-
va-se que o construto governança vem sendo 
aplicado em diferentes dimensões (organizacio-
nal e interorganizacional) e diversos níveis (nível 
global, estadual ou local), e na interação entre 
os diversos atores, de organizações privadas a 
públicas e terceiro setor. 

Para Humphrey e Schmitz (2002), a governança 
tem princípio e diretrizes diferenciadas em 
se tratando da esfera pública e corporativa. 
Entretanto, em muitas iniciativas, existe a ne-
cessidade de juntar as características das duas 
esferas, devido à diversidade e peculiaridade dos 
contextos. Trata-se de uma forma de atuação 
híbrida. Fiani (2013, p. 34) afirma 

o fato de o híbrido envolver agentes 
privados independentes e, em alguns 
casos, também públicos, na consecução 
de objetivos comuns, impõe problemas 
de cooperação e adaptação entre os 
agentes, que são por natureza, distintos. 



93E-Tech: Tecnologias para Competitividade Industrial, Florianópolis, v. 13, n. 1, 2020

Fiani (2013) destaca ainda que “a forma de 
combinar mecanismos, incentivos e controles, 
de modo a reduzir conflitos e induzir à coo-
peração, é exatamente o desafio do híbrido”.

Para Diniz (1997, apud Araújo, 2002, p. 19) 
a governança pública é “a capacidade de ação 
do Estado na formulação e implementação 
de políticas públicas e consecução das metas 

coletivas”. A governança pública é pautada em 
princípios básicos que norteiam as boas práticas 
de governança nas organizações públicas, sendo 
eles oficializados por instituições reconhecidas 
mundialmente. O Quadro 1 apresenta os prin-
cípios da governança pública de acordo com 
cada organização. 

Quadro 1:  Caracterização dos princípios 

IFAC (2001) ANAO (2003) TCU (BRSIL 2014)

Transparência, integridade e 
prestação de contas

Transparência, integridade, 
prestação de contas, liderança, 
compromisso e integração

Transparência, accountabi-
lity, responsabilidade, equi-
dade, eficiência, probidade, 
legitimidade.

Fonte: Dos autores (2018) 

A transparência trata da possibilidade de acesso 
a todas as informações relativas à organização; 
a integridade é norteada pela honestidade e 
pela objetividade, além de refletir na forma de 
tomada de decisões e na qualidade e credibi-
lidade do desempenho; a prestação de contas 
ou Accountability representa as normas de au-
ditoria ou verificação da obrigação que têm as 
pessoas e entidades às quais se tenham confiado 
recursos materiais ou financeiros; a legitimida-
de e conformidade tratam de verificar se a lei foi 
cumprida e se o interesse público, o bem comum, 
foi alcançado; a equidade garante as condições 
para que todos tenham acesso ao exercício de 
seus direitos civis; a responsabilidade é o zelo 
que os agentes de governança devem ter pela 
sustentabilidade das organizações, visando sua 
longevidade; a eficiência é fazer o que é preciso 
ser feito com qualidade adequada ao menor cus-
to possível; a probidade diz respeito ao dever dos 
servidores públicos de demonstrar zelo, econo-
mia e observância às regras e aos procedimentos; 
a liderança foca em identificação e articulação 

das responsabilidades; o compromisso remete 
a assumir sua posição perante os resultados; e a 
integração significa estar inter-relacionado aos 
vários elementos em uma abordagem coerente 
e bem compreendida e ampliada em todas as 
organizações.

O conceito de governança corporativa surgiu 
com o desenvolvimento do mercado de capitais, 
onde iniciou o movimento de aporte de recursos 
de diferentes origens em organizações diversas 
(LUNARDI, 2008, apud RODRIGUES, 2010). 
Da pulverização acionária das organizações e 
das implícitas atividades desenvolvidas pelos 
seus gestores, emergiu a necessidade de criar 
mecanismos que resguardassem os devidos di-
reitos dos acionistas (WEILL; ROOSS, 2004). 
Para Weill e Rooss (2004), esses mecanismos 
determinam a governança corporativa.

Grün (2004, p. 140) afirma que a governança 
corporativa tem a finalidade de ser um “ins-
trumento que deflagraria um ciclo virtuoso, 
garantindo um melhor ambiente institucional e 
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assegurando aos investidores o destino de suas 
aplicações de risco”. Para tal, compreende os 
princípios da transparência, equidade, presta-
ção de contas (accountability), responsabilidade 
(IBGC, 2015). 

A OECD (2003) abrange seis áreas conside-
radas basilares para uma efetiva estrutura de 
governança corporativa, sendo elas: 1) direitos 
dos principais: proteção para o exercício de 
seus direitos; 2) tratamento equitativo dos 
principais: relacionamento equilibrado e pro-
porcional entre os majoritários e os minoritários, 
provendo mecanismos para a não violação de 
seus direitos; 3) relacionamento com stake-
holders: estabelecimento da importância do 
reconhecimento legal ou contratual dos direitos 
dos stakeholders com vistas à sustentabilidade dos 

empreendimentos conjuntos; 4) divulgação e 
5) transparência: disponibilização de todos os 
documentos referentes à empresa; 5) respon-
sabilidades do Conselho de Administração: 
definição da estrutura de governança – es-
tratégias, monitoramento, controle e respon-
sabilidades. O trabalho de Kitagawa (2007) 
acrescenta mais uma área ao mencionar o 
contexto da Governança Corporativa para a 
América Latina, sendo a cooperação regional 
reconhecida como a promoção de sinergia entre 
os países para sua incorporação no contexto 
internacional da temática de governança.

Observa-se, entretanto, que os princípios e as 
áreas descritas são similares aos da governança 
pública, mantendo-se o conceito original e 
diferenciando-se apenas o objeto. 

3 METODOLOGIA

A elaboração e construção do conhecimento é 
um passo importante a ser dado no caminho 
da produção científica. A revisão da literatura 
é uma ferramenta que possibilita uma visão 
pautada em diversos autores (GALVÃO et 
al., 2004), servindo como base para ampliar o 
entendimento sobre um tema, visto que per-
mite agregar os dados de vários estudos, para 
produzir um resultado mais preciso. Trata-se 
de um processo científico, e deve ser elaborada 
sobre um critério rigoroso. 

Neste sentido, com foco em identificar uma 
lacuna na literatura, iniciou-se a leitura prévia 
de documentos sobre o tema IS e governan-
ça, para subsidiar a definição do objetivo da 
pesquisa. Com base no objetivo, iniciou-se a 
procura dos estudos acadêmicos, por meio das 
palavras-chave “IS e Governança”. 

Os termos utilizados foram: “Social Innovation” 
AND Governance, e a busca foi realizada em 13 

de novembro de 2018, nas bases de dados das 
plataformas Scopus e Web of Science. Essas bases 
foram escolhidas devido à sua ampla abrangência 
e relevância dos dados indexados. Outros do-
cumentos descritos na bibliografia, como sites, 
teses, dissertações e as referências listadas nos 
estudos identificados, foram utilizados como 
complemento à pesquisa (GALVÃO et al., 2004).

Para seleção dos documentos, foram aplicados 
alguns critérios, sendo: 1) campo de busca: 
Article Title, Abstract, Keywords, para a base 
Scopus, e Tópicos, para a Web of Science; 2) 
idioma: inglês e português; e 3) não foi delimi-
tado o recorte temporal, visto que os resultados 
dos temas são recentes na academia. Com base 
nesses critérios, foram localizados 227 docu-
mentos na base Scopus e 221 documentos na 
Web of Science, totalizando 448 documentos 
para análise. 
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Devido ao fato de o tema em questão estar em 
pleno crescimento nos estudos acadêmicos, 
todos os 448 documentos resultantes das buscas 
foram aceitos para o portfólio inicial da pes-
quisa. Com auxílio do software EndNote®, foi 
realizada a exclusão dos documentos duplicados, 
restando 340 documentos para pesquisa.

Para uma avaliação mais criteriosa, foi realizada 
a leitura destes 340 documentos, considerando 
os títulos, palavras-chave e resumos (abstracts), 
com foco em identificar trabalhos com aderên-
cia ao tema apresentado. Foram considerados 
válidos para pesquisa os estudos que: 1) apre-
sentavam uma iniciativa que considerava IS cor-
relacionada com alguma forma de governança; 
2) apresentavam e discutiam a governança das 
ações para a IS; 3) tratavam da governança de 
algum projeto social, de maneira empírica; 4) 
apenas documentos do tipo de artigo. Foram 
excluídos documentos de revisão de literatura 
sobre IS que apenas abordavam a necessidade 
de se ter governança, sem a descrever ou só a 
citando, sem entrar em maiores detalhes.

Após esse processo de filtragem, foram sele-
cionados 32 documentos para a leitura integral 
e desses foram considerados válidos para a 
pesquisa 14 artigos. 

A coleta dos dados ocorreu por meio da leitura 
integral dos 14 artigos selecionados, no sentido 
de identificar elementos que fornecessem subsí-
dios para responder ao objetivo desta pesquisa.

Neste sentido, trata-se de uma pesquisa de 
natureza básica, de cunho qualitativo, e des-
critivo, pois conforme Gil (1999), Lupova-
-Hemry e Dotti (2018) afirmam que, existe 
uma predominância de métodos qualitativos 
e descritivos quando trata-se de estudos sobre 
IS e governança, visto que buscam sempre a 
descrição do fenômeno observado e existe uma 
relação complexa entre os diversos atores e os 
processos que ocorrem nos diversos níveis das 
organizações socialmente inovadoras. 

4 RESULTADOS: INOVAÇÃO SOCIAL E 
GOVERNANÇA

Os 14 artigos que foram identificados na busca são apresentados no Quadro 2.

Quadro 2:  Artigos basilares para construção deste estudo

ETXEZARRETA, A.; CANO G.; MERINO, S. Las cooperativas de viviendas de cesión de uso: experien-
cias emergentes en España. Revista de Economía Pública, Social y Cooperativa, n. 92, p. 61-86, 2018.

FRANTZESKAKI, N. Seven Lessons for Planning Nature-Based Solutions in cities. Environmental 
Science and Policy, p. 101–111, 2019.

LUPOVA-HENRY, E.; DOTTI, N. F. Governance of Sustainable Innovation: Moving Beyond the 
Hierarchy-Market-Network Trichotomy? A Systematic Literature Review Using the ‘Who-How-
What’ Framework. Journal of Cleaner Production, v. 210, p. 738-748, 2018.

BERNARDI, M.; DIAMANTINI, D. Shaping the Sharing City: An Exploratory Study on Seoul and 
Milan. Journal of Cleaner Production, v. 203, p. 30-42, 2018.
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HOPPE; T.  E VRIES, G. Social Innovation and the Energy Transition. Journal Sustainability, v. 11, 2018.

AOYAMA, Y.; PARTHASARATHY, B. When Both the State and Market Fail: Inclusive Development 
and Social Innovation in India. Area Development and Policy, 2018. 

SOLOVEVA, S.; POPOV, A.;CARO-GONZALEZ. Social Innovation in Spain, China and Russia: 
Key Aspects of Development. Economic and Social Changes: Facts, Trends, Forecast, v. 11, n. 2, 2017.

UNCETA, A.; CASTRO-SILVA, J.; FRONTI, J. The Three Governances in Social Innovation. Innovation, 
v. 30, p. 406-420, 2017.

PATIAS, T. Z. et al. Analysis Models Of Social Innovation: What Have We Had So Far?? Brazilian 
Journal of Management & Innovation, v. 4, n. 2, p. 125-147, 2017.

ROSSI, A. Beyond Food Provisioning: The Transformative Potential of Grassroots Innovation 
Around Food. Agriculture (Switzerland), v. 7, 2017.

TOSUN, J.; SCHOENEFELD, J. J. Collective Climate Action and Networked Climate Governance. 
WIREs Clim Change, pg.8:e 440, 2017.

PAIDAKAKI, A.; MOULAERT, F. Does the Post-Disaster Resilient City Really Exist? A Critical 
Analysis of the Heterogeneous Transformative Capacities of Housing Reconstruction “Resilience 
Cells”. International Journal of Disaster Resilience in the Built Environment, 2017.

MARTINS, H. F. Governança colaborativa na prática: desafios das parcerias com organizações 
sociais no Brasil. Revista de Gestão dos Países de Língua Portuguesa. 2016

BEŽOVAN, G.; MATANČEVIĆ, J.; BATURINA, D. Socijalne inovacije kao doprinos jačanju socijal-
nekohezije i ublažavanju socijalne krize u europskim urbanim socijalnim programima. Rev. Soc. 
Polit., Zagreb, v. 23, n. 1, p. 61-80, 2016.

Fonte: Dos autores (2018)

Para Lupova-Henry e Dotti (2018), falar de 
governança em IS não é trivial, visto que a 
dimensão social se diferencia do mercado 
econômico/lucrativo em função de suas pe-
culiaridades, dentre elas: a origem e demanda 
dos problemas, os processos de autogestão, a 
colaboração e a rede de atores. Na dinâmica da 
IS, a governança representa o entendimento de 
como os novos arranjos sociais e organizacionais 
se complementam e funcionam na arena de 
tomada de decisão (HOPPE; VRIES, 2018; 
AOYAMA; PARTHASARATHY, 2018). 
Apresenta ainda a corresponsabilidade e a busca 
pelo equilíbrio dos papéis desempenhados pelos 
diversos atores, na busca de um tratamento 

mais igualitário, que garanta o envolvimento de 
todos em ações coletivas (ETXEZARRETA; 
CANO; MERINO, 2018).

Soloveva, Popov e Caro-Gonzalez (2018) 
apontam que os métodos tradicionais de go-
vernança são incapazes de abranger todas as 
características do contexto social, entretanto são 
interdependentes. Para os autores, a governança 
é um elemento essencial para a dinâmica da IS. 
Deve contemplar mecanismos que fomentem as 
atividades em grupo e o compartilhamento do 
conhecimento, bem como a tomada de decisão.

Lupova-Henry e Dotti (2018) chamam aten-
ção para a falta de estratégias de governança 
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dirigidas às IS, apesar de reconhecerem o seu 
potencial para o desenvolvimento sustentável das 
iniciativas. Para esses autores, as mudanças do 
paradigma voltado exclusivamente para o mer-
cado de lucros sugere a necessidade de uma nova 
forma de trabalho, que suscite questões relativas 
à natureza da atividade desempenhada, ao grau 
de autonomia, à sustentabilidade, à credibilidade 
e transparência junto a seus atores, bem como 
melhores condições de monitoramento e con-
trole (UNCETA; CASTRO-SILVA; FRONTI, 
2017; BERNARDI; DIAMANTINI, 2018).

Martins (2016) e Frantzeskaki (2019) destacam 
que um dos principais desafios para organiza-
ções com fins sociais está alocado na forma da 
governança. Os estudos encontrados na litera-
tura normalmente focam em análises da relação 
entre a administração pública, participação cívica 
e mudanças sociais. Esse tipo de abordagem, 
embora frutífera para a análise das relações de 
governabilidade de problemas sociais em am-
bientes urbanos, não oferece indicadores para 
a medição da governança em inovação social, 
e o nível de análise prioriza, em geral, uma 
perspectiva mais macro, deixando de fora os 
estudos de nível regional. 

Frantzeskaki (2019) destaca ainda que a go-
vernança para IS pode ser abordada sobre dois 
entendimentos: o primeiro sob o foco da go-
vernança institucional (corporativa, pública, 
colaborativa, etc.), enquanto o segundo enfa-
tiza a governança das redes. Sob a perspectiva 
institucional, destacam-se os acordos formais 
e informais, mecanismos de monitoramento 
e controle e a responsabilidade das atividades 
praticadas. Já na perspectiva de rede, destacam-se 
as inter-relações e sua intensidade, o grau de 
autonomia de cada ator, os diversos setores da 
sociedade envolvidos, com propósito nos me-
canismos de coordenação e consenso, a fim de 
chegar a acordos eficientes e eficazes para o todo.

Singer-Brodowski, Etzkorn e Von Seggern 
(2019) tratam da governança juntamente com 
o tema de Educação para Desenvolvimento 
Sustentável (ESD). Estes autores destacam a 
necessidade de criar indicadores de monito-
ramento educacional, com foco em informar 
especialistas, formuladores de políticas e pro-
fissionais, e gerar conhecimento para moldar a 
formulação de políticas voltadas para o futuro. 
Entre os indicadores, destacam os indicadores 
de resultados, das competências de sustentabi-
lidade, competência de tomada de decisão. Os 
autores apontam ainda que os relatórios (indi-
cadores) tradicionais (quantitativos), podem até 
formecer uma perspectiva sobre as tendências, 
entretanto, não fornecem relações causais sobre 
as estratégias de difusão, sendo necessária uma 
abordagem multimétodo.

Para Unceta, Castro-Spila e Fronti (2017), a 
governança em inovação social é explorada 
através de quatro premissas básicas: 1) para 
entender como a governança funciona na ino-
vação social, é importante explorar o padrão de 
governança que os diferentes tipos de agentes 
regionais (organizações com e sem fins lucrati-
vos, universidades, centros tecnológicos) usam 
para o desenvolvimento das ações; 2) o padrão 
de governança sempre inclui algum nível de 
conexão entre as organizações (rede de atores) 
para executar a inovação social; 3) o padrão de 
governança na inovação social sempre contém 
algum nível de participação (população-alvo) 
na execução de projetos de inovação social; 4) o 
padrão de governança na inovação social sem-
pre possui preocupação com a sustentabilidade 
econômica e ambiental da iniciativa. 

Esse envolvimento da população-alvo na gover-
nança do ecossistema de IS torna-se evidente 
quando Tosun e Schoenefeld (2017) trabalham 
o tema governança climática global. Os autores 
tratam das resoluções dos problemas climáticos 
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como uma forma de IS e afirmam que o mo-
delo de governança, neste contexto, para que 
seja alcançado um resultado favorável, deve 
ser descentralizado, com foco em redes e em 
múltiplos atores. 

Anglada (2016) argumenta que em IS as redes 
articulam as relações de governança com a ad-
ministração pública, em seus diversos níveis, e 
que os sistemas locais de governança, com suas 
culturas políticas de negociação e conflito, con-
dicionam a organização da dinâmica da inovação 
social e interferem nos mecanismos de decisão. 
O estudo de caso apresenta como mecanismo 
de governança diversos tipos de acordos entre os 
atores, plataformas de apoio para a tomada de 
decisão e resolução de conflitos, além de alter-
nativas para a construção do envolvimento e da 
confiança. Anglada (2016) destaca, ainda, que os 
mecanismos de governança podem ser formais e 
informais, podendo ser desde instâncias formais 

para facilitar a descentralização, as auditorias e 
a divulgação de balanço social, até a criação de 
estratégias informais para fomentar o envolvi-
mento de todos. 

Unceta, Castro-Spila e Fronti (2017) destacam 
que a governança, independentemente do mo-
delo aplicado, carrega consigo princípios, pre-
missas e mecanismos que favorecem a dinâmica 
da IS. Trata-se ainda de uma área recente, onde 
os mecanismos da governança são aplicados 
sem muito rigor. Entretanto, princípios como a 
transparência, a equidade e a prestação de contas 
são vitais à IS e encontrados nas iniciativas de 
maneira informal. 

Como resultado final, observam-se e correlacio-
nam-se algumas atividades desempenhadas pe-
las iniciativas, sendo basilares nos princípios da 
governança. O Quadro 3 apresenta a correlação 
entre algumas características identificadas nos 
estudos e os princípios basilares da governança.

Quadro 3:  Características indicadoras de governança.

Ator/ano Características encontradas na 
literatura Princípio da 

Lupova-Henry e Dotti (2018); 
Solov’eva, Popov e Caro-Gonzalez 
(2018); Frantzeskaki (2019); Singer-
Brodowski, Etzkorn e von Seggern 
(2019); Tosun e Schoenefeld (2017)

Tomada de decisão 

Modelo descentralizado

Participação de todos em proces-
sos; mecanismos de coordenação e 
consenso

Negociação e conflito

Liderança; 

Integridade

Hoppe e Vries (2018); Aoyama e 
Parthasarathy (2018); Bernardi e 
Diamantini (2018); Frantzeskaki 
(2019) 

Corresponsabilidade entre os atores;

Divisão dos papéis dos participantes

Grau de autonomia dos atores 

Responsabilidade

Hoppe e Vries (2018); Aoyama e 
Parthasarathy (2018); Lupova-Henry 
e Dotti (2018); Tosun e Schoenefeld 
(2017)

Equilíbrio dos papéis 
desempenhados 

Tratamento mais igualitário

Participação de todos em processos 

Equidade
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Ator/ano Características encontradas na 
literatura Princípio da 

Etxezarreta, Cano e Merino (2018); 
Lupova-Henry e Dotti (2018); 
Frantzeskaki (2019)

Credibilidade e divulgação do resul-
tado para a comunidade, monito-
ramento e controle, indicadores de 
resultados; as auditorias e a divul-
gação de balanço social 

Transparência;

Prestação de contas 

ou Accountability 

Solov’eva, Popov e Caro-Gonzalez 
(2018); Tosun e Schoenefeld (2017)

Atividade em grupo

Participação de todos

Compartilhamento de conhecimento

Integração

Lupova-Henry e Dotti (2018), Unceta, 
Castro-Spila e Fronti (2017)

Ações que fomentam o desenvolvi-
mento sustentável, sustentabilidade 
do projeto demonstrada por relató-
rios conforme a lei 

Legitimidade; 

Probidade

Frantzeskaki (2019); Singer-
Brodowski, Etzkorn e von Seggern 
(2019); Martins (2016); Unceta, 
Castro-Spila e Fronti (2017); Anglada 
(2016)

Indicadores para medição da gover-
nança em um nível mais micro (local 
e pequeno projeto)

Análise e gestão das redes 

Indicadores de competências 

Compromisso 

Singer-Brodowski, Etzkorn e von 
Seggern (2019); Unceta, Castro-Spila 
e Fronti (2017); Anglada (2016)

Acordos formais e informais e uso de 
tecnologia para cumprir os objetivos 
planejados

Eficiência 

Fonte: Dos autores (2018)

Observa-se que nos modelos descentralizados, 
onde a corresponsabilidade dos diversos atores 
é uma característica importante na tomada de 
decisão na dinâmica da IS, a negociação e a 
gestão de conflitos estão correlacionadas a uma 
liderança local efetiva, sendo esta considerada 
como uma característica fomentadora de IS. A 
transparência, a prestação de contas e accoun-
tability estão correlacionadas com os relatórios 
e balanços sociais apresentados em algumas 
iniciativas que geram a credibilidade com a 
divulgação do resultado para a comunidade.

Outro ponto importante a destacar neste estudo 
é a necessidade das iniciativas de IS de criarem 
indicadores de governança que contemplem um 
nível micro regional, como também a governança 
das redes. A distribuição dos papéis dos atores em 
rede promove uma maior interação entre todos 
os envolvidos. Também não podemos deixar de 
analisar a questão da sustentabilidade, visto que 
os modelos atuais de economia não sobrevivem 
a longos tempos.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS



Com base na literatura, observa-se que, mesmo 
com a multidisciplinaridade dos conceitos, tanto 
de IS como de governança, as características 
centrais permanecem sendo discutidas dentro 
de diversos cenários. Os estudos apontam que 
os dois construtos são recentes na academia, 
e por isso ambos necessitam de mais estudos. 
Quando da junção dos mesmos, a literatura 
ainda é incipiente e muito descritiva, entretanto 
fica evidente a importância da governança para 
um bom desempenho da IS.

A IS surge como uma alternativa ao paradigma 
tradicional (econômico), por meio da criação 
de ações preocupadas com as questões sociais. 
Isto fomenta a abertura de diferentes formas 
de organizações e cria a necessidade de gover-
nança em diversos níveis, desde o nível local 
até o global. A governança é definida como o 
processo de gestão dessas relações e apresenta 
princípios que favorecem o seu fortalecimento, 
visto que compartilham, em sua essência, va-
lores semelhantes, dentre eles os princípios da 

integridade, da responsabilidade, da equidade, 
da transparência e do compromisso. Destaca-se 
o fato de que algumas iniciativas que compõem 
a dinâmica da IS já aplicam certos princípios 
de governança, entretanto ainda os tratam de 
maneira informal, embora a literatura considere 
a governança vital às iniciativas de IS.

Os estudos apontaram para a necessidade de 
mudança do modo de governança centralizado-
ra e autoritária para um eixo mediador e facili-
tador. Esta ênfase tem uma relação progressiva 
com os processos participativos, mecanismos 
de colaboração e governança local, elementos 
essenciais em destaque também no contexto 
de iniciativas de inovação social.

Por fim, identificou-se que não existe um mo-
delo ideal de governança para IS; contudo, sua 
aplicabilidade é essencial para uma IS mais 
eficiente e sustentável, tema que merece atenção 
para aprofundamentos e destaque em pesquisas. 
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GOVERNANCE IN 
THE DYNAMICS OF 

SOCIAL INNOVATION: 
Concepts and 

Characteristics

ABSTRACT
Social innovation is an emerging concept that breaks 
the boundaries of purely commercial innovative in-
terests. This new paradigm focuses on meeting social 
needs, where both collaboration networks and the 
involvement of various actors form a favourable envi-
ronment for the application of governance mechanisms. 
Thus, governance becomes an essential element for social 
innovation, as it relies on a process of coordination of ac-
tors, social groups and different institutions, in order to 
achieve common goals. In this sense, this article aims to 
discuss governance from the standpoint of the dynamics 
of social innovation, its concepts and characteristics. 
Therefore, a systematic review of the literature was 
carried out in the Scopus and Web of Science databases. 
After reading the documents, fourteen articles were 
considered valid to form the research corpus. This is a 
basic qualitative and descriptive research. As a result, 
the confirmation of the importance of governance in the 
dynamics of social innovation stands out and points 
to the need of changing the mode of centralized and 
authoritarian governance to a more mediated and 
assistive principle. This emphasis has a progressive 
relationship with participatory processes, involvement 
in networks and collaboration mechanisms.
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